
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES  DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000307-77.2016.815.0881
ORIGEM: Juízo da Vara Única da Comarca de São Bento
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva 
01 APELANTE: José Ronaldo da Silva (Adv. Artur Araújo Filho – OAB/PB n. 10.942)
02  APELANTE:  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A  (Adv.  Paulo
Gustavo de Mello Silva Soares – OAB/PB n. 11.268)
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÕES.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  C/C  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
CORTE  DE  ENERGIA.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
NOTIFICAÇÃO.  DANO  MORAL  EVIDENCIADO.  DEVER
DE  INDENIZAR.  CARACTERIZAÇÃO.  PEDIDO  DE
MAJORAÇÃO.  DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR  FIXADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.  OBSERVÂNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL.  ADEQUAÇÃO  EX OFFICIO.  DESPROVIMENTO
DOS RECURSOS. 

-  “A descontinuidade indevida  do  fornecimento  de  energia
elétrica, sem a notificação do usuário, em arrepio à legislação
e às normas regulamentares, gera dano moral a ser reparado”.

-  A indenização por dano moral deve ser fixada segundo os
critérios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
observando-se,  ainda,  as peculiaridades do caso concreto, e,
tendo  sido  observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório, é de se manter o valor estipulado na
sentença.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do



Estado da Paraíba,  por unanimidade,  negar provimento aos recursos e,  de ofício,
retificar o termo inicial dos juros de mora, nos termos do voto do relator, integrando
a decisão a certidão de julgamento de fl. 97.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recursos  apelatórios  interpostos  contra  sentença
proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de São Bento nos
autos  da  ação  indenizatória  com pedido  de  tutela  antecipada,  proposta  por  José
Ronaldo da Silva, primeiro apelante, em face da Energisa Paraíba – Distribuidora de
Energia S/A, segunda recorrente.

Na sentença, o magistrado  a quo,  Exmo. Dr. Glauco Coutinho
Marques,  julgou  procedente  o  pleito  inicial,  para  determinar  o  religamento  da
energia elétrica no imóvel do autor, bem como condenar a concessionária ré a pagar
ao promovente,  a  título  de danos morais,  a  importância  de  R$  3.000,00 (três  mil
reais),  acrescido  de  juros  de  mora  de  1% a.m.  e  correção  monetária,  a  partir  do
arbitramento. 

Ato  contínuo,  condenou  a  parte  promovida  em  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  no  importe  de  20%  sobre  o  valor  da
condenação.

Inconformado, o autor interpôs recurso apelatório,  pugnando
pela reforma parcial da sentença, para o fim de majorar o valor da indenização, por
considerar  ínfimo às  circunstâncias  do  caso,  além de postular  pela  retificação da
incidência inicial dos juros de mora e correção monetária, defendendo a contagem a
partir do evento danoso. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Por  sua  vez,  a  concessionária  de  energia  maneja  apelação,
informando que o autor paga as faturas de energia em atraso e que, nos termos da
Lei n. 9.323/11, “somente considera indevida a suspensão do fornecimento de energia
elétrica, quando a fatura em atraso tiver sido paga, até seis dias antes do corte”. 

Sustenta, ademais, que agiu no exercício regular de seu direito,
não havendo o que indenizar,  postulando,  ao final,  pela  improcedência  do pleito
inicial.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. 



VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  discussão  recursal
reside primeiro em saber se o corte de energia elétrica no imóvel do autor atendeu
aos critérios legais e, em caso negativo, qual o valor da indenização a ser arbitrado,
pois, segundo defende o promovente, a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais)
fixada na instância a quo não se revela razoável. 

Para  melhor  compreensão  do  feito,  cabe  destacar  que  o
promovente  alega,  em inicial,  que  a  concessionária  suspendeu a  energia  em sua
residência, sem prévia notificação e estando a fatura quitada. Lado outro, a empresa
ré afirma que o autor quedou-se inadimplente por vários dias, ocorrendo o corte de
energia no dia seguinte ao do pagamento da fatura em atraso. 

Avançando-se  ao  exame  da  conjuntura  perfilhada  nos  autos,
importa destacar que, conquanto o autor tenha pago as faturas em atraso, é dizer, as
vencidas em 05/01/2016 e 01/02/2016 somente foram adimplidas  aos 18/02/2016,  a
concessionária  de  energia  não  procedeu  a  prévia  e  expressa  notificação  ao
consumidor acerca de eventual corte/suspensão no fornecimento de energia.

Nesses termos, necessário registrar o que dispõe o art. 140, § 3º,
II, da Resolução nº 414/2010 da ANEEL, vejamos:

§  3º  Não  se  caracteriza  como  descontinuidade  do  serviço,
observado o disposto no Capítulo XIV, a sua interrupção:
II – após prévia notificação, por razões de ordem técnica ou de
segurança em instalações de unidade consumidora,  ou  pelo
inadimplemento do consumidor,  considerado o interesse da
coletividade.

Ademais,  para atender  a  regularidade do corte,  a  notificação
prévia deve obedecer a requisitos previstos no art. 173 da resolução acima, verbis:

Art. 173. Para a notificação de suspensão do fornecimento à
unidade consumidora, prevista na seção III deste Capítulo, a
distribuidora deve observar as seguintes condições:
I  –  a  notificação  seja  escrita,  específica  e  com  entrega
comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na
fatura, com antecedência mínima de: (Redação dada pela REN
ANEEL 479, de 03.04.2012)
a) 3 (três) dias, por razões de ordem técnica ou de segurança; 
b) 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
(…)



Portanto,  é  de  se  concluir  que  a  concessionária  ré  nada
comprova sobre os critérios legais a serem adotados no momento da realização do
corte, limitando-se em alegar na peça de contestação que procedeu a prévia e devida
notificação,  porém  sem  nada  demonstrar,  não  colacionando  aos  autos  qualquer
documento que respaldasse suas alegações.

Nesses termos, destaco precedentes desta Corte de Justiça que
se amolda ao caso em testilha, vejamos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. DESOBEDIÊNCIA AOS TERMOS
DA  RESOLUÇÃO  Nº  414/2010  DA  ANEEL.  OFENSA
EXTRAPATRIMONIAL CONFIGURADA. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. QUANTUM
REPARATÓRIO.  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA
IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
APELATÓRIO.  -  "(...)  2..  A  descontinuidade  indevida  do
fornecimento  de  energia  elétrica,  sem  a  notificação  do
usuário, em arrepio à legislação e às normas regulamentares,
gera dano moral a  ser  reparado.  Precedentes.(...)"  (AgRg no
AREsp 344.300/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  12/02/2015,  DJe
03/03/2015) - Na verificação do montante reparatório, devem
ser observadas as circunstâncias de cada caso, dentre elas a
extensão  do  dano,  o  comportamento  dos  envolvidos,  as
condições  econômicas  e  sociais  das  partes,  bem  como  a
repercussão do fato, para que, de maneira satisfatória, possa
reparar  os  prejuízos  suportados  pelo  consumidor  e,
principalmente, inibir novas e similares condutas por parte da
empresa.  [...]”  (TJPB -  Processo Nº 00206105520138152001,  1ª
Câmara Especializada Cível, Relator Des. José Ricardo Porto,
j. em 15-08-2017) (g.n.)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CORTE  INDEVIDO  DE  ENERGIA.
FATURA PAGA. RELAÇÃO DE TRATO CONSUMERISTA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  DANO  MORAL
QUE  SE  PRESUME.  SERVIÇO  ESSENCIAL.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MINORAÇÃO  INDEVIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  -  É  cediço  que  o  fornecimento  de  energia
elétrica constitui serviço essencial à população e por tal razão,



sua prestação deve ser de forma adequada, segura, eficaz e,
acima  de  tudo,  contínua.  Patente,  pois,  que  a  interrupção
abusiva  do  fornecimento  de  energia  constitui  ilícito  que
ultrapassa com facilidade a esfera do mero aborrecimento ou
dissabor cotidiano, ensejando a responsabilização por danos
morais. - O valor indenizatório do abalo moral não comporta
redução, pois fixado com a devida observância aos critérios da
proporcionalidade e da razoabilidade.” (TJPB -  Processo Nº
00025435820128150261, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho - j. em 11-07-2017)

Nesses  termos,  considerando indevido  o  corte  de  energia  no
imóvel  do  promovente,  resultando-lhe  danos  morais,  devido  ao  transtorno  e
constrangimento  por  ele  suportado,  resta  saber,  nesse  momento,  o  valor  da
indenização razoável ao caso, pois, segundo o autor, o importe fixado em primeiro
grau merece majoração. 

Assim, quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, o
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 238.173, cuja relatoria coube
ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a
quantificação  do  dano  moral.  Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

Neste particular, transcrevo o seguinte julgado:

“[...] 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor,  além
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se posicionado no
sentido de que este quantum deve ser arbitrado pelo juiz de
maneira  que  a  composição  do  dano  seja  proporcional  à
ofensa,  calcada  nos  critérios  da  exemplariedade  e  da
solidariedade.  5.  Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se
destacar que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou
a humilhação sofridas pela vítima,  haja vista serem valores
inapreciáveis,  o  que  não  impede  que  se  fixe  um  valor
compensatório, bom o intuito de suavizar o respectivo dano.
[...]” (STJ – Resp 716.947/RS - Rel.  Min. Luiz Fux – T1 - DJ
28.04.2006 p. 270).

Destarte,  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de acordo com o princípio  da  razoabilidade,
observados a finalidade compensatória, a extensão do dano, bem como o grau de
culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem



pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso,
entendo que o quantum de R$ 3.000,00 (três mil reais), mostra-se razoável, eis que não
importa incremento patrimonial da vítima, mas busca a minoração da repercussão
negativa do fato e um desestimulo à reincidência pelo agente.

Com relação ao termo inicial dos juros de mora e da correção
monetária, a sentença deve ser mantida quanto a esta última, pois fixada a partir do
arbitramento (Súmula 362 do STJ), merendo, todavia, reforma quanto aos juros de
mora, devendo os mesmos incidirem a partir da citação.

Ante todo o exposto, nego provimento aos recursos apelatórios
e, de ofício, retifico o termo inicial dos juros de mora, nos moldes acima delineados,
mantendo a sentença recorrida nos demais pontos. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade,   negar provimento aos
recursos e, de ofício, retificar o termo inicial dos juros de mora, nos termos do voto
do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


